
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2250229 - GO (2025/0254456-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARTONAGEM E LITOGRAFIA ANAPOLINA LTDA 
ADVOGADOS : CALEBE DA ROCHA SILVA - GO034756

GABRIEL HENRIQUE DIAS DE SOUSA - GO065216
LUCAS AZEVEDO INFORZATTO - GO072299

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO
DE  DEPÓSITO  JUDICIAL  EM  RENDA. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADO.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  –  É  entendimento  pacífico  dessa  Corte  que  o  Recurso  Especial  não  pode  ser
conhecido com fundamento na alínea  c do permissivo constitucional, ante a ausência
de similitude fática entre os julgados confrontados. 
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência.
III – Agravo Interno  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 01 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO
DE DEPÓSITO JUDICIAL EM RENDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode ser – 
conhecido com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, ante a ausência c
de similitude fática entre os julgados confrontados.
II Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de –  art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência.
III  Agravo Interno  não provido. –

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto por CARTONAGEM E LITOGRAFIA
 contra a decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual oANAPOLINA LTDA

recurso especial não foi conhecido.
Sustenta a Agravante que a inadmissão do Recurso Especial com base em

ausência de similitude fática "eleva o requisito de similitude a um patamar de
identidade absoluta, exigindo coincidência integral de todas as circunstâncias do caso
concreto", o que iria contra a própria disciplina regimental do STJ (fl. 529e).

Sem impugnação (certidão de fl. 539e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):
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"De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e

” (cf. , Rel. Ministro Luisrelevante a ser apreciado pelo colegiado  REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da conversão em renda de depósitos judiciais.
O Recurso Especial foi interposto com fundmento na alínea c do permissivo

constitucional, apontando divergência do entendimento do TRF3, que, segundo alega a
Recorrente, compreende que os depósitos integrais devem ser convertidos em renda
após as reduções dos juros e multa.

Consoante anotado na decisão agravada, o Recurso Especial não pode ser
conhecido com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, porquanto c
ausente similitude fática entre os julgados cotejados, considerando que o acórdão
recorrido consignou "que os depósitos judiciais deverão ser automaticamente
convertidos em renda da União, abatendo do valor da dívida, sem qualquer desconto"
(fl. 401e), , como reconhecido pela própria Recorrente noem caso de depósito parcial
Agravo de Instrumento - destaquei. 

O acórdão paradigma, por outro lado, tratou da conversão em renda após as
reduções de juros e multa em caso de valores depositados - inclusive de forma integral 
mencionando que o caso ali analisado diz respeito à violação aos princípios da
razoabilidade e da igualdade ocasionada pela impossibilidade de contribuintes que

 se beneficiarem da "anistia prevista na lei" (fl. 415e). garantiram integralmente o juízo
Para o Recurso Especial ser conhecido com fundamento na alínea  do c

permissivo constitucional, a parte recorrente deve proceder ao cotejo analítico entre os
arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que partiram de situações fático-
jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes, transcrevendo os trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

A indicação do dispositivo de lei federal interpretado de forma divergente
entre os julgados confrontados e a realização do cotejo analítico entre eles,
demonstrando que partiram de situações semelhantes, interpretaram o mesmo

, são requisitos para odispositivo legal e deram aos casos analisados soluções distintas
conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea  do permissivo c
constitucional.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. NOVOS FUNDAMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONSONÂNCIA. SIMILITUDE FÁTICA.
INEXISTÊNCIA.

Documento eletrônico VDA56411486 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 04/05/2026 14:39:08
Código de Controle do Documento: 1382e106-daea-4780-b72f-1d0247bc3a13



[...]
3. A demonstração de divergência jurisprudencial pressupõe similitude

.fática entre os acórdãos confrontados, inexistente na espécie
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Relator Ministro GURGEL DE FARIA, REsp n. 2.120.100/RJ
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 – destaque
meu).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SFH. COBERTURA
SECURITÁRIA. LIQUIDAÇÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
ABRANGÊNCIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
REVISÃO DOS FATOS E DAS CLÁSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5
E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DO DISPOSITIVO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. SÚM.  AGRAVO284/STF.
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
3. A divergência jurisprudencial que autoriza o conhecimento do recurso
especial exige não apenas a transcrição de ementas dos julgados
confrontados, mas também a demonstração das circunstâncias
identificadoras da divergência, a existência de similitude fática e identidade

.jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma indicado
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Relatora Ministra MARIA THEREZA DE REsp n. 1.588.150/PR
ASSIS MOURA, SEGUNDA TURMA, julgado em 30.09.2024, DJe de
03.10.2024 – destaque meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a orientação art. 1.021,  CPC/2015

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª EAREsp n. 1.043.437/SP
S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. EREsp n. 1.311.383/RS
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, ao Agravo Interno. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.250.229 / GO

Número Registro: 2025/0254456-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00053057620144013502 10137956120184010000 53057620144013502 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARTONAGEM E LITOGRAFIA ANAPOLINA LTDA 
ADVOGADOS : CALEBE DA ROCHA SILVA - GO034756

GABRIEL HENRIQUE DIAS DE SOUSA - GO065216
LUCAS AZEVEDO INFORZATTO - GO072299

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARTONAGEM E LITOGRAFIA ANAPOLINA LTDA 
ADVOGADOS : CALEBE DA ROCHA SILVA - GO034756

GABRIEL HENRIQUE DIAS DE SOUSA - GO065216
LUCAS AZEVEDO INFORZATTO - GO072299

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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